
PORTARIA GP Nº 30 DE 26 DE SETEMBRO DE 2016

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o
disposto no inciso III do art. 54 e § 2º do art. 55 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, resolve:

Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal desta Corte, em anexo.

Desembargador LORIVAL FERREIRA DOS SANTOS
Presidente do Tribunal

UNIÃO – PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
SETEMBRO/2015 a AGOSTO/2016

RGF – ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea “a”) R$ 1,00

DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 meses)

DESPESA COM PESSOAL

Liquidadas

(a)

Inscritas em Restos a
Pagar não Processados

(b)
Total

(c) = (a) + (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 1.169.375.602,49 2.929.860,57 1.172.305.463,06

Pessoal Ativo 921.629.808,84 1.685.497,06 923.315.305,90

Pessoal Inativo e Pensionistas 247.745.793,65 1.244.363,51 248.990.157,16

Outras Despesas de Pessoal decorrentes de contratos de terceirização ( § 1º do art. 18 da LRF ) 0,00 0,00 0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II)
202.407.915,93 2.436.606,95 204.844.522,88

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 0,00 0,00

Decorrentes de Decisão Judicial 0,00 0,00 0,00

Despesas de Exercícios Anteriores 4.423.507,87 2.436.606,95 6.860.114,82

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados  197.984.408,06 0,00 197.984.408,06

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I – II) 966.967.686,56 493.253,62 967.460.940,18

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL (IV) 695.041.042.000,00

% DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL – DTP sobre a RCL  (V) = (III c / IV) x 100
0,139124% 0,000071% 0,139195%

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 0,255194% 1.773.703.036,72

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) 0,242434% 1.685.017.884,89

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da L RF) 0,229675% 1.596.332.733,05
FONTE: SIAFI / Tesouro Gerencial - CCIN/TRT15 21/Setembro/2016  - 14h e 10m
Notas:
1. Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em Restos a

Pagar Não Processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:

a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64.

b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar Não Processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art. 35,
inciso II da Lei 4.320/64. 

2. Em atendimento ao disposto no item 9.6 do Acórdão nº 2097/2011 – TCU – Plenário, não foram incluídas:

a) Despesas com Precatórios da Administração Direta executadas por meio de descentralização externa de crédito (destaque), sendo despesa liquidada R$ 13.178.707,36;

b) Despesas com Requisições de Pequeno Valor (RPV) executadas por meio de descentralização externa de crédito (destaque), sendo despesa liquidada R$ 4.356.719,02.

3. Conforme determinação contida no Acórdão nº 346/2006 – TCU – Plenário, não foi incluído o valor de R$ 3.343.870,12 referente a “Precatórios da Administração
Indireta”.

Gustavo Fachim
Ordenador de Despesas com Pessoal

Paulo Eduardo de Almeida
Diretor-Geral

Marco Antonio Fernandes
Responsável Controle Interno

Lorival Ferreira dos Santos
Desembargador Presidente do Tribunal


